
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.778 - RS (2014/0292363-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BIEHL S/A METALÚRGICA 
ADVOGADO : VALDIR V G MEINER 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA –  
CDA. NULIDADE INEXISTENTE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se 
o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

2. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa do art. 25 da Lei 
10.522/2002, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de 
origem. Dessa forma, não se pode alegar que houve presquestionamento da 
questão, nem ao menos implicitamente.
3. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 
por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".
4. O Tribunal local consignou: "Além disso, também não procede a alegação de 
ausência dos requisitos legais. Isso porque, da simples leitura da CDA constante 
dos autos da  execução fiscal embargada, observa-se que constam a natureza 
das dívidas, com as respectivas datas de vencimento e períodos de apuração, bem 
como os termos iniciais de juros de mora e de atualização monetária. Os 
consectários são calculados na forma definida no título e o montante atualizado é 
computado na petição inicial da execução fiscal".
5. Não há como aferir inexistir eventual nulidade da CDA sem que se analise o 
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de 
provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1379242 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2015 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.778 - RS (2014/0292363-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BIEHL S/A METALÚRGICA 
ADVOGADO : VALDIR V G MEINER 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

154, e-STJ): 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA. CÓPIA REPROGRÁFICA. NULIDADE INEXISTENTE. 
ATENDIMENTO A TODOS OS REQUISITOS LEGAIS. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DOS ACRÉSCIMOS 
FINANCEIROS DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3o, § Io, DA 
LEI 9.718, DE 1998. IMPERTINÊNCIA. DÍVIDA RELATIVA A PERÍODO 
ANTERIOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO LEGAL.

1. O fato de a execução fiscal ser aparelhada por cópia 
reprográfica de certidão de dívida ativa, e não por certidão original, não enseja 
nulidade nem extinção do feito.

2. E válida a CDA que preenche todos os requisitos legais. 
3. Deve ser afastada a alegação de cerceamento de defesa no 

âmbito administrativo quando a parte não comprova suas alegações.
4. Não cabe a exclusão dos acréscimos financeiros decorrentes de 

vendas a prazo da base de cálculo da contribuição ao PIS, pois integram o 
conceito de faturamento da empresa.

5. Sendo a dívida relativa a período anterior à Lei n° 9.718, de 
1998, conclui-se que não foram incluídas na base de cálculo do tributo receitas 
estranhas ao faturamento, sendo impertinente a alegação de inconstitucionalidade 
do § Io do art. 3o daquele diploma legal.

6. A inclusão do encargo de que trata o Decreto-Lei n° 1.025, de 
1969, na execução fiscal afasta a condenação da embargante em honorários 
advocatícios.

A parte agravante alega, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 

25 da Lei 10.522/2002. Afirma que a CDA não atende a todos os requisitos formais exigidos 

na legislação (fl. 161, e-STJ).
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Não houve interposição de Embargos de Declaração.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.778 - RS (2014/0292363-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.12.2014.

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 

na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa do art. 25 da Lei 

10.522/2002, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. 

Dessa forma, não se pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem, ao menos, 

implicitamente.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUEDA 
DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias 
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que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 2002 não foi 
objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 01/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2014).

O Tribunal local, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou (fl. 

150, e-STJ):

Além disso, também não procede a alegação de ausência dos 
requisitos legais. Isso porque, da simples leitura da CDA constante dos autos da  
execução fiscal embargada, observa-se que constam a natureza das dívidas, com 
as respectivas datas de vencimento e períodos de apuração, bem como os termos 
iniciais de juros de mora e de atualização monetária. Os consectários são 
calculados na forma definida no título e o montante atualizado é computado na 
petição inicial da execução fiscal.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que foi com base nos elementos 
de provas arrolados nos autos que o Tribunal de origem concluiu existir nulidade quanto ao 
atendimento dos requisitos legais necessários à Certidão de Dívida Ativa.

Nesse caso, não há como aferir inexistir eventual nulidade da CDA sem que se 
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analise o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, 
além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE RELATIVA, QUE ADMITE PROVA EM 
CONTRÁRIO. IDENTIFICAÇÃO DAS MERCADORIAS IMPORTADAS. 
REEXAME DE ASPECTOS PROBATÓRIOS DA DEMANDA.

SÚMULA 7 DO STJ.
1. A presunção de certeza e de liquidez que reveste a certidão de 

dívida ativa é relativa, ou juris tantum, o que significa que tal atributo pode deixar 
de ser reconhecido pelo magistrado, no exame de caso concreto, em virtude de 
consideração adequadamente fundamentada.

2. Reapreciar as provas contidas nos autos, a fim de identificar o 
tipo de mercadoria importada pela parte recorrida, é medida inviável no âmbito do 
apelo nobre, consoante orientação firmada na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 292.398/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. TESE DE HIGIDEZ DA CDA 
DECLARADA NULA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.

1. É legítimo o acolhimento de embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, quando se verificar omissão no julgado.

2. O exame da tese de que seria hígida a certidão de dívida ativa 
declarada nula pela instância de origem demandaria inadmissível incursão em 
seara probatória, em desconsideração à Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1383167/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2013).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CDA. 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. REEXAME DA PROVA. 

Se a reforma do julgado demanda o reexame da prova, o recurso 
especial é inviável (STJ, Súmula nº 7). Ressalva de ponto de vista. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 138.240/CE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/09/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0292363-8 REsp 1.500.778 / RS

Números Origem:  00008664420144049999  01014911420088210033  01015110520088210033  
03310800101491  1014911420088210033  1015110520088210033  10800101491  
10800101505  10800101513  3310800101491  8664420144049999

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BIEHL S/A METALÚRGICA
ADVOGADO : VALDIR V G MEINER
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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